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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VINICIUS SOUSA SANTOS
ADVOGADOS : RAISSA GEOVANNA MEDEIROS DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF051536
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. VALOR SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. NULIDADE NA 
DETERMINAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DO BEM FURTADO POR 
SEGURANÇA PRIVADA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO QUE EXIGE 
ANÁLISE DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite a apreciação pelo Colegiado.

2. O TJ manteve o afastamento do princípio da insignificância, 
em razão da maior reprovabilidade da conduta, tendo em vista o concurso 
de agentes, pois praticado juntamente com um adolescente, bem como 
em consideração ao valor dos bens furtados - avaliados em R$ 149,90 
(cento e quarenta e nove reais e noventa centavos), valor superior ao 
salário mínimo vigente à época do delito. Tal entendimento encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte, que se orienta no sentido de que a 
prática de furto qualificado impede a incidência do princípio da 
insignificância, dada a maior reprovabilidade da conduta. A Jurisprudência 
desta Corte Superior também orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se aplica o princípio da insignificância quando o valor do bem furtado 
supera o limite de 10% do salário mínimo vigente à época do delito.

3. O TJ manteve o afastamento da alegação de ilicitude da 
prova, pois, conforme consta dos autos, foi constatado por meio do 
monitoramento das câmeras de segurança que o recorrente e a 
adolescente efetuaram a subtração dos objetos e os ocultaram na mochila 
que o apelante carregava. Após tal constatação, as agentes foram 
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abordados pelos seguranças do estabelecimento fora da loja, e ambos 
foram conduzidos ao interior do estabelecimento, em uma área mais 
reservada, a fim de apresentarem e restituíssem os objetos furtados. 
Nesse contexto, ficou evidenciado que não houve procedimento de busca 
pessoal por segurança privada, mas apenas a determinação de restituição 
dos bens, os quais já se sabia ser objeto de furto ocorrido momentos 
antes no interior do estabelecimento.

3.1. Assim, para se concluir de modo diverso, acolhendo a 
alegação defensiva de que teria havido busca pessoal, seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. No mesmo sentido:

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 05 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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abordados pelos seguranças do estabelecimento fora da loja, e ambos 
foram conduzidos ao interior do estabelecimento, em uma área mais 
reservada, a fim de apresentarem e restituíssem os objetos furtados. 
Nesse contexto, ficou evidenciado que não houve procedimento de busca 
pessoal por segurança privada, mas apenas a determinação de restituição 
dos bens, os quais já se sabia ser objeto de furto ocorrido momentos 
antes no interior do estabelecimento.

3.1. Assim, para se concluir de modo diverso, acolhendo a 
alegação defensiva de que teria havido busca pessoal, seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. No mesmo sentido:

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS SOUSA SANTOS, em 

face de decisão de minha relatoria (fls. 401/408) na qual conheci do agravo 

para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento. 

No presente agravo regimental, o agravante alega ser inadequada a utilização 

da Súmula n. 568 do STJ para fundamentar a decisão monocrática do relator, alegando 

não haver entendimento dominante quanto ao tema.

Reitera que a hipótese dos autos admite o reconhecimento da atipicidade 

material da conduta, ante a incidência do princípio da insignificância. 

Reafirma a existência de nulidade na revista pessoal do agente por seguranças 

privados do estabelecimento, afirmando não haver necessidade de reexame de prova 

quanto a ponto. Insiste, portanto, no reconhecimento da ilicitude da prova acerca da 

materialidade delitiva.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo para que seja dado provimento ao recurso especial. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do Código de Processo 

Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 

RISTJ e o Enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência 

dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de defesa ou 

violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade 

de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como ocorre no 
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caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado. 

Cito precedentes: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME MAIS GRAVOSO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática de relator fundada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 
não viola o princípio da colegialidade, visto que a 
subsequente interposição de agravo regimental possibilita 
o reexame do julgado pelo órgão colegiado.

2. O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do 
que aquele relacionado unicamente com o quantum da 
pena ao considerar a natureza ou a quantidade da droga 
ou outros elementos que evidenciem a maior gravidade da 
prática delitiva, desde que fundamente sua decisão.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.007/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME AMBIENTAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
DE INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. 
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro 
Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do 
Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por 
meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.

2. Com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de junho 
de 2022, passou a admitir sustentação oral inclusive em 
agravo interno (ou regimental), nos termos do art. 7º, §2º-
B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais 
patente a ausência de prejuízos à defesa em razão do 
julgamento monocrático do habeas corpus.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada no sentido de não caber habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, a menos que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar".

4. Hipótese na qual o Desembargador Relator 
apontou elementos concretos que afastam a alegação de 
teratologia na decretação de prisão preventiva, destacando 
a necessidade de garantir a ordem pública. Portanto, não 
se constata a existência de ilegalidade patente a justificar a 
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superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 749.176/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
26/8/2022.)

 
No mais, e que pesem os argumentos veiculados no presente agravo 

regimental, a decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso porque, conforme consignado na decisão agravada, sobre a violação ao art. 

386, III, do CPP, no que pertine à incidência do princípio da insignificância, assim 

decidiu o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS – 

TJDFT (grifos nossos):
 
"Para se aplicar o princípio da insignificância, não se 

deve sopesar apenas o valor patrimonial do bem subtraído. 
É preciso considerar a mínima ofensividade da conduta do 
agente, a ausência de periculosidade social da ação, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica causada, conforme se 
depreende dos parâmetros estabelecidos pela 
jurisprudência do c. STF (HC 84.412/SP, Relator o 
eminente Ministro Celso de Mello, in DJ 19/11/2004).

Caso contrário, o princípio da insignificância poderia 
incentivar condutas que atentam contra a ordem social, 
ainda que de forma mínima.

É notório o grau de reprovabilidade e a ofensividade 
da conduta do apelante, que praticou crime de furto 
qualificado pelo concurso de agentes - adolescente.

O e. STJ tem entendido que “a prática do delito de 
furto qualificado por escalada, arrombamento ou 
rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, indica a 
especial reprovabilidade do comportamento e afasta a 
aplicação do princípio da insignificância.” (HC 375702/MS, 
Relª Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, julgado em 
10.11.2016, DJe 24.11.2016).

[...].
A qualificadora, por si só, impede a incidência do 

princípio da insignificância.
Além disso, os bens subtraídos (dois kits de 

maquiagem tipo sombra, R$ 21,99 cada; um lápis de 
maquiagem retrátil, R$ 5,99; um lápis de maquiagem 
retrátil cor bege, sem preço; seis fones de ouvido, R$ 15,99 
cada; e um batom, R$ 3,99 – ID 34107399, p. 32/3) somam 
R$ 149,90, quantia que supera o referencial para aplicação 
do princípio, de 10% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.

Daí porque se mantém a sentença, afastando a 
aplicação do princípio da insignificância ao caso" (fls. 
322/323).

 
Consoante entendimento sedimentado no Supremo Tribunal Federal – STF e 
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adotado por esta Corte Superior, são requisitos para aplicação do princípio da 

insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social 

na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da 

lesão jurídica provocada.

Extrai-se do trecho acima que o TJ manteve o afastamento do princípio da 

insignificância, em razão da maior reprovabilidade da conduta, tendo em vista o 

concurso de agentes, pois praticado juntamente com um adolescente, bem como 

em consideração ao valor dos bens furtados - avaliados em R$ 149,90 (cento e 

quarenta e nove reais e noventa centavos), valor superior ao salário mínimo vigente à 

época do delito. 

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se orienta 

no sentido de que a prática de furto qualificado impede a incidência do princípio da 

insignificância, dada a maior reprovabilidade da conduta. A Jurisprudência desta Corte 

Superior também orienta-se no sentido de que, em regra, não se aplica o princípio da 

insignificância quando o valor do bem furtado supera o limite de 10% do salário mínimo 

vigente à época do delito.

Nesse sentido:
 
RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS VETORES 
FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
FURTO QUALIFICADO MEDIANTE CONCURSO DE 
PESSOAS. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO SUPERIOR 
A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou 
entendimento no sentido de exigir o preenchimento 
simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) ausência de 
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar 
de condutas que, diante do desvalor do resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao 
titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - 
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prática delituosa na forma qualificada mediante concurso 
de pessoas somado ao valor da res furtivae superior a 10% 
do valor do salário mínimo da época (equivalente a cerca 
de 55% do salário mínimo) -, demonstram significativa 
reprovabilidade do comportamento e relevante 
periculosidade da ação, o que é suficiente ao afastamento 
da incidência do princípio da insignificância.

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da 
seguinte tese: a restituição imediata e integral do bem 
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a 
incidência do princípio da insignificância.

(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 25/10/2023, DJe 
de 30/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO DE PEÇA DE CONTRAFILÉ. VALOR ACIMA DO 
PATAMAR DE 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E MAUS ANTECEDENTES 
DO ACUSADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA INSIGNIFICÂNCIA DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte Superior reconhece 
que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração de conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando tal medida se mostrar 
recomendável diante das circunstâncias concretas dos 
autos, hipótese não ocorrida nos autos."(AgRg no AREsp 
1.780. 436/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 5/4/2021).

2. Hipótese em que valor da coisa furtada supera o 
limite de 10% do salário mínimo ao tempo da prática 
delitiva, e em que o acusado é reincidente e ostenta maus 
antecedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 852.800/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 
27/10/2023.)

 
Sobre a apontada violação aos arts. 244 e 386, II, do CPP, o TJ afastou a 

existência de ilicitude, nos seguintes termos do voto do relator:
 
"Não há ilegalidade na revista pessoal realizada por 

seguranças privados.
Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais 

e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
encontrado em flagrante delito (CPP, art. 301).

E os arts. 240, § 2º, e 244 do CPP autorizam que, 
independente de mandado, se proceda à busca de 
natureza pessoal quando houver fundada suspeita de que 
alguém esteja na posse de objeto que constituam corpo de 
delito ou sirvam de elemento de convicção.

Leciona Renato Brasileiro de Lima que, “para que a 
apreensão seja considerada lícita, há de ser ficar atento 
aos requisitos da medida cautelar de busca apreensão e 
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do busca domiciliar. A busca pessoal independe de prévia 
autorização judicial quando realizada sobre o indivíduo que 
está sendo preso, quando houver suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam o corpo de delito, assim como na 
hipótese de cumprimento do mandado de busca e 
apreensão (CPP, art. 244).” (Lima, Renato Brasileiro de. 
Manual de processo penal: volume único – 8. ed. rev., 
ampl. e atual. – Salvador: Ed, JusPodivm, 2020, p. 205).

Decidiu o e. STJ que “(...) 2. Discute-se nos autos a 
validade da revista pessoal realizada por agente de 
segurança privada da Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM. 3. Segundo a Constituição Federal 
- CF e o Código de Processo Penal - CPP somente as 
autoridades judiciais, policiais ou seus agentes, estão 
autorizados a realizarem a busca domiciliar ou pessoal” 
(HC 470.937/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 04/06/2019, DJe 17/06/2019).

[...].
Não se trata, no presente caso, de busca pessoal, 

mas restituição, pelo representante da vítima, da res 
furtiva.

Pelo que se infere dos depoimentos do policial e do 
chefe de segurança do estabelecimento comercial, 
constatou-se, por meio de monitoramento de câmeras de 
segurança, que o apelante e a adolescente subtraíram e 
esconderam a res furtiva na mochila que o apelante 
carregava.

Abordados por seguranças do estabelecimento, fora 
da loja, os dois foram conduzidos ao interior da loja, em 
local mais reservado, para que mostrassem o que havia no 
interior da mochila. Não houve revista pessoal.

Constatado que o apelante e a adolescente 
subtraíram produtos e saíram da loja na posse desses e 
que não tinham condição de pagar por eles, o fato foi 
comunicado à polícia.

Em caso de esbulho, a lei autoriza o possuidor 
esbulhado a restituir-se, por sua própria força, contanto que 
o faça logo, desde que não exceda o desforço 
indispensável à restituição da posse (§ 1º, art. 1.210, do 
CC).

O exercício regular do direito da vítima de restituir 
por sua própria força a res furtiva (§ 1º do art. 1.210 do 
CC), ao contrário de busca pessoal, prescinde de ser 
exercido por policiais ou seus agentes.

E não houve ilegalidade na abordagem. A forma 
como agiram os seguranças do estabelecimento, além de 
evitar constrangimento, tem amparo legal.

Rejeito a preliminar" (fls. 320/321).
 

Extrai-se do trecho acima que o TJ manteve o afastamento da alegação de 

ilicitude da prova, pois, com base nos depoimentos do policial e do chefe de segurança 

do estabelecimento, foi constatado por meio do monitoramento das câmeras de 

segurança que o recorrente e a adolescente efetuaram a subtração dos objetos e os 
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ocultaram na mochila que o apelante carregava. Após tal constatação, as agentes 

foram abordados pelos seguranças do estabelecimento fora da loja, e ambos foram 

conduzidos ao interior do estabelecimento, em uma área mais reservada, a fim de 

apresentarem e restituíssem os objetos furtados.

Nesse contexto, ficou evidenciado que não houve procedimento de busca 

pessoal por segurança privada, mas apenas a determinação de restituição dos bens, 

os quais já se sabia ser objeto de furto ocorrido momentos antes no interior do 

estabelecimento, não havendo falar em ofensa ao art. 244 do CPP.

Assim, para se concluir de modo diverso, acolhendo a alegação defensiva de 

que teria havido busca pessoal, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 

vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. No mesmo 

sentido:
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. SITUAÇÃO CONCRETA 
JUSTIFICADORA DA ABORDAGEM. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
UTILIZADAS EXCLUSIVAMENTE PARA MODULAÇÃO 
DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de 
Processo Penal - CPP, para a realização de busca pessoal 
é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de 
que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito.

2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias 
assentaram que a abordagem do acusado se deu em 
razão da realização de "blitz" de trânsito, além do fato de 
estar conduzindo a motocicleta em velocidade incompatível 
com os demais veículos que transitavam na via sinalizada 
para a operação policial. Nesse contexto, restou 
evidenciada a justificativa para a abordagem, decorrente 
de contexto prévio de fundadas razões, a qual culminou na 
apreensão de drogas.

3. "Em recurso especial, a análise da tese defensiva 
em toda a sua extensão fica inviabilizada se há 
necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ" (AgRg no 
AREsp n. 2.093.117/SC, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, DJe de 24/6/2022).

4. A natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas - 107 comprimidos de ecstasy -, desde que 
não utilizadas na primeira fase da dosimetria, hipótese dos 
autos, podem justificar a modulação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
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11.343/2006.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.085.108/PR, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 11/10/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0404678-6 AREsp 2.272.648 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07117489720208070007  20170710023246  7117489720208070007

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS SOUSA SANTOS 
ADVOGADOS : RAISSA GEOVANNA MEDEIROS DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF051536 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS SOUSA SANTOS 
ADVOGADOS : RAISSA GEOVANNA MEDEIROS DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF051536 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542524485485<05344560@ 2022/0404678-6  -  AREsp 2272648   Petição : 2024/0009713-2  (AgRg)
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